
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 394.393 - SP (2017/0072730-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SAMUEL DA SILVA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J A A DA S (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE 
ATOS INFRACIONAIS GRAVES. INTELIGÊNCIA DO ART. 
122, II, DA LEI N. 8.069/1990. INTERNAÇÃO EM 
LOCALIDADE DIVERSA DO DOMICÍLIO DOS PAIS OU 
RESPONSÁVEIS. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, VI, DO 
ECA E ART. 42, II, DO SINASE. POSSIBILIDADE EM RAZÃO 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

– A internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista 
no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
tendo em vista o histórico infracional apresentado, circunstância 
devidamente enfatizada pelo magistrado na sentença, ao aplicar a 
medida extrema. 

– De outro lado, nos termos do art. 124, VI, da Lei n. 8.069/1990 e 
art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012, é direito do adolescente que 
praticou ato infracional sem violência ou grave ameaça permanecer 
internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio 
de seus pais ou responsáveis. Contudo, esta Corte Superior de Justiça 
tem assentado que referido direito não é absoluto e deve ser analisado 
considerando-se as peculiaridades do caso concreto, tais como o 
histórico infracional do paciente, o ato infracional praticado, a 
necessidade de manutenção da medida expressa no relatório técnico, o 
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plano individual de atendimento, o fato de o paciente estar cumprindo a 
medida aplicada em distrito próximo aos genitores ou responsáveis ou 
a necessidade de afastá-lo do meio criminoso. Precedentes.

– A definição de medida ressocializadora mais adequada deve ser 
capaz de retirar o menor de eventual situação de risco, circunstância 
que se amolda ao caso em tela, tendo em vista a informação, trazida a 
juízo pelo próprio adolescente, de que comercializava as drogas para 
pagar dívidas com outro traficante.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 394.393 - SP (2017/0072730-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SAMUEL DA SILVA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J A A DA S (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de J. 

A. A. DA S. contra decisão monocrática proferida no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (HC n. 2046107-78.2017.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi representado pela prática de ato 

infracional análogo ao delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, a qual foi 

julgada procedente, sendo-lhe aplicada a medida socioeducativa de internação (fls. 22/23). 

A impetrante narra que o adolescente possui residência familiar em 

Barretos/SP e foi transferido para cumprimento da medida socioeducativa em Ribeirão 

Preto/SP, onde permanece internado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte local, sendo a 

ordem denegada, por meio da decisão monocrática de fls. 29/35.

No presente mandamus (fls. 1/6), a impetrante sustenta que a decisão 

impugnada impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois a denegação da ordem ensejou a 

manutenção de ilegal medida socioeducativa de internação. Aduz que essa medida extrema 

somente deve ser aplicada em situações excepcionais, conforme prevê o § 2º do art. 122 do 

ECA, não sendo esta a hipótese dos autos. No ponto, ressalta que o relatório da equipe 

multidisciplinar da Fundação Casa foi expressa em recomendar a aplicação da medida 

socioeducativa de semiliberdade. Por fim, afirma que a medida está sendo cumprida em 

comarca diversa da residência de sua família, o que viola as disposições do art. 49, inciso II, 

da Lei n. 12.594/2012. 

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a substituição da medida 
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socioeducativa de internação por semiliberdade. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 38/40).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem 

apenas para que o Tribunal a quo analise o pleito ali formulado (fls. 121/126).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 394.393 - SP (2017/0072730-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Nesta impetração a defesa formula pedido para que o paciente seja inserido 

em medida mais branda, de semiliberdade.

Como é cediço, a medida socioeducativa de internação somente pode ser 

aplicada nas hipóteses legais arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 
anteriormente imposta. 
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Quanto à reiteração de ato infracional, cumpre esclarecer que esta Quinta 

Turma, na esteira da jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um número mínimo de atos infracionais 

graves para justificar a internação do menor infrator com fulcro no art. 122, II, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (reiteração no cometimento de outras infrações graves). 

Consoante a nova orientação, cabe ao Magistrado analisar as peculiaridades 

de cada caso e as condições específicas do adolescente, a fim de melhor aplicar o direito. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. 3. REITERAÇÃO INFRACIONAL. PRÁTICA DE NO 
MÍNIMO TRÊS ATOS ANTERIORES. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ADOÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 4. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 
a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legal. 

2. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
não existe fundamento legal para o argumento de que é necessário 
o número mínimo de três atos infracionais graves para a incidência 
do inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Para a Corte Suprema, o aplicador da lei deve analisar e levar em 
consideração as peculiaridades de cada caso concreto para uma 
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melhor aplicação do direito. Pondera que o magistrado deve 
apreciar as condições específicas do adolescente - meio social onde 
vive, grau de escolaridade, família - dentre outros elementos que 
permitam uma maior análise subjetiva do menor. 

3. Na espécie, a medida de internação foi aplicada de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, bem assim em atenção às 
particularidades do caso, tendo em vista a quantidade e natureza 
da droga apreendida (treze porções, pesando 17,77g de crack), 
evidenciando o comprometimento dos adolescentes com o crime, 
bem como a reiteração do cometimento de outras infrações, já 
tendo, inclusive, sido aplicadas outras medidas socioeducativas, 
sem sucesso. 

4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 277.068/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 2/5/2014).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA DE INTERNAÇÃO 
ADEQUADA À RESSOCIALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
LIMINAR CASSADA.

 [...] 

3. A Quinta Turma desta Corte Superior, seguindo precedentes do 
Supremo Tribunal Federal, tem ressaltado que o termo "reiteração" 
previsto no art. 122, incisos II e III, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, prescinde da existência de três ou mais condutas 
infracionais, pela completa ausência de fundamento normativo para 
tanto. 

4. É cabível, em casos excepcionais, a medida de internação ao 
menor que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico 
ilícito de drogas, nomeadamente quando as circunstâncias 
concretas demonstram se tratar da única medida socioeducativa 
adequada à sua ressocialização. Essa interpretação, decerto, não 
viola o enunciado da Súmula n.º 492 desta Corte Superior - muito 
claro no sentido de vedar a medida de internação como 
consequência obrigatória da prática do referido ato infracional -, e, 
por outro lado, prestigia as necessidades pedagógicas do 
adolescente, à luz do que dispõem o art. 100, c.c. art. 113, ambos 
do ECA. 

5. Hipótese em que o acórdão consignou que foi aplicada ao 
adolescente, em outro processo, medida socioeducativa de 
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liberdade assistida, a qual, segundo informações recebidas da Vara 
de Infância e Juventude, não vem sendo cumprida, descaso 
inadmissível que reforça a necessidade de maior contundência na 
resposta estatal, corroborando ser imprescindível a medida de 
internação. 

6. Ordem de habeas corpus não conhecida. Cassada a liminar 
anteriormente concedida. (HC 277.601/MG, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).

No caso, a medida de internação foi aplicada na sentença e mantida pelo 

Tribunal a quo aos seguintes fundamentos:

Consigo foi encontrado um pino contendo cocaína e várias pedras 
de crack, as quais seriam comercializadas. Disse que o valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais) encontrado em sua posse era proveniente 
da venda de uma bicicleta (fls. 13) Em juízo, o adolescente disse 
que estava vendendo "crack" à pessoa que foi avistada em sua 
companhia pelos policiais. Praticava o tráfico para pagar dívida 
anterior, a pessoa conhecida por "Welington Gordinho", a quem 
devia mil e quinhentos reais. Já foi internado em clínica para 
tratamento da drogadição, sem efeito. A confissão foi corroborada 
pelo depoimento do policial militar Luciano de Souza. O 
adolescente encontrava-se em (des)cumprimento da medida 
socioeducativa de liberdade assistida, a qual havia sido imposta 
por feito que apurou a mesma prática. A prática anterior foi 
confirmada também pelo adolescente, de modo que caracterizada a 
reiteração infracional, situação fática que independe de outras 
formalidades processuais. Às fls. 28/32 verificam-se outras 
passagens infraciona is. O adolescente detinha outros meios para 
estancar a atividade do tráfico e a continuidade não é o meio de 
enfrentá-lo (sentença - fl. 23).

A vergastada aplicação da medida de internamento levou em conta 
não apenas a gravidade geral e abstrata do ilícito, mas sua 
factualidade concreta, nem assim as condições pessoais do 
paciente, posto em situação de risco, exposto à violência física e 
psicológica do meio criminógeno.

O que o magistrado deve considerar, na análise do caso concreto, 
são as condições peculiares do adolescente imputado, formando um 
juízo de prognose do risco de recidiva, a exigir, quando presente, a 
medida de proteção em que consiste o internamento. Isso foi 
adequadamente observado na r. sentença alvejada (e- págs. 16-7) 
(acórdão - fls. 33/34).

Assim, como enfatizado pelas instâncias ordinárias, o paciente apresenta 
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histórico infracional, inclusive com a aplicação de medida socioeducativa mais branda, a qual 

não foi suficiente para afastá-lo do meio criminoso.

Quanto ao cumprimento da medida de privação de liberdade em localidade 

diversa daquela em que residem os pais ou responsáveis, dispõem o art. 124, VI, da Lei n. 

8069/1990 e o art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012 (Sinase), in verbis:

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 
outros, os seguintes:
[...]
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais 
próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de 
medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei:
[...]
II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga 
para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto 
nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em 
Unidade mais próxima de seu local de residência;

Este Tribunal tem assentado, entretanto, que o referido direito não é absoluto 

e que deve ser analisado de acordo com as peculiaridades do caso concreto, de forma a se 

considerar o histórico infracional do paciente, o ato infracional praticado, a necessidade de 

manutenção da medida expressa no relatório técnico, o plano individual de atendimento, bem 

como o fato de o paciente estar cumprindo a medida aplicada em distrito próximo aos 

genitores ou responsáveis. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. EXTINÇÃO DA INTERNAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCEDIDO EFEITO ATIVO. 
RESTABELECIDA A INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE VAGA EM UNIDADE 
PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DO MENOR. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 
49, II DO SINASE. ANÁLISE CASO A CASO. POSSIBILIDADE.

1. Apresentada fundamentação concreta para o restabelecimento 
da medida de internação, tendo em vista que, pelo simples cotejo 
documental dos autos, a fundamentação da decisão de extinção da 
medida não condiz com a realidade dos fatos.

Documento: 1606090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2017 Página  9 de 4



 
 

 

2. Evidenciado, ademais, que o paciente possui vasto histórico 
infracional pela prática de tráfico de entorpecentes e furto, além de 
ter sido internado por apenas 4 meses, tempo insuficiente para a 
elaboração do relatório avaliativo semestral, não havendo, pois, que 
se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

3. A regra prevista no art. 49, II do SINASE deve ser aplicada de 
acordo com o caso concreto, observando-se as situações específicas 
do adolescente, do ato infracional praticado, bem como do relatório 
técnico e/ou plano individual de atendimento. Precedente.

4. Habeas corpus denegado (HC 342.391/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
07/03/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A ROUBO MAJORADO. ART. 122 DO ECA. 
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CABIMENTO. 
INTERNAÇÃO EM LOCALIDADE DIVERSA DA DOS PAIS OU 
RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE VAGA. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 
124, VI, DO ECA. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS.
(...)
5. Em casos excepcionais, relativiza-se o direito insculpido no art. 
124, VI, do ECA, de modo a garantir que a medida imposta seja 
efetivamente cumprida em ambiente adequado e em localidade 
distinta da do domicílio dos pais ou responsáveis ou próxima a eles, 
in casu, no Centro Socioeducativo de Pirapora/MG.
6. Habeas corpus não conhecido (HC 316.438/MG, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
11/09/2015).

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.
FALTA DE VAGA. DOMICÍLIO DA FAMÍLIA. RELATIVIZAÇÃO. 
IDÔNEA JUSTIFICAÇÃO.
1. "É relativo o direito do adolescente de ser internado em 
instituição situada na mesma localidade do domicílio de seus pais 
ou responsável, eis que o teor do inciso VI do artigo 124 do aludido 
Estatuto dispõe sobre a possibilidade da internação ocorrer em local 
próximo ao referido domicílio." (HC 317.549/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
05/05/2015, DJe 13/05/2015).
2. Habeas corpus denegado (HC 322.675/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
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29/10/2015).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO  AO FURTO E AMEAÇA. AUSÊNCIA DE VAGA EM 
UNIDADE PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DO MENOR. 
RELATIVIZAÇÃO DO ART. 49, II DO SINASE. POSSIBILIDADE. 
ANÁLISE CASO A CASO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A regra prevista no art. 49, II do SINASE deve ser aplicada de 
acordo com o caso concreto, observando-se as situações específicas 
do adolescente, do ato infracional praticado, bem como do relatório 
técnico e/ou plano individual de atendimento. Precedente.
(...)
5. Habeas corpus denegado, mas concedida a ordem de ofício para 
determinar que o paciente seja inserido em medida de 
semiliberdade (HC 338.517/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016).

Diante disso, a regra prevista no art. 49, II do SINASE deve incidir após a 

consideração do caso concreto, de forma que o julgador esteja atento às situações específicas 

do adolescente. 

O objetivo principal da aplicação das medidas socioeducativas é o 

pedagógico, nos moldes previstos nos arts. 112 a 125 da Lei nº 8.069/90, pois se destinam à 

formação e a reeducação do adolescente infrator, por ser considerado pessoa em 

desenvolvimento (art. 6º da Lei n° 8.069/90), sujeito à proteção integral (art. 1º da Lei n° 

8.069/90) pelos organismos estatais. 

A definição de medida ressocializadora mais adequada deve sopesar tanto a 

gravidade do ato infracional como, também, as condições pessoais do menor e as 

circunstâncias em que fora cometido, visando sempre sua reeducação (art. 112, § 2º do 

Estatuto da Criança e do Adolescente), o resguardo de sua segurança e incolumidade, 

retirando-o de eventual situação de risco, a qual se amolda ao caso em tela, tendo em vista a 

informação, trazida a juízo pelo próprio adolescente, de que comercializava as drogas para 

pagar dívidas com outro traficante.

Ante o exposto, inexistindo constrangimento ilegal a ser reconhecido de 
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ofício por esta Corte Superior de Justiça, não conheço do habeas corpus, pois 

manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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